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O presente trabalho objetivou avaliar a possibilidade de reparação 
pecuniária aos pais idosos pelos filhos que os abandonam afetivamente, sendo o 
cabimento buscado na legislação pátria, no entendimento doutrinário e na 
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jurisprudência, que alicerçam a proteção ao idoso, à luz dos pressupostos que 
ensejam a responsabilidade civil. Para materializá-lo, elegeu-se a abordagem 
dedutiva, de natureza teórico qualitativa, utilizando-se como método de 
procedimento o monográfico e como técnica de pesquisa a bibliográfica. O amparo 
legal à pessoa do idoso, encontra base na legislação pátria, em especial na 
Constituição Federal, no Código Civil, na Lei Orgânica da Assistência Social, na 
Política Nacional do Idoso e no Estatuto do Idoso. A proteção integral ao idoso 
expressamente colocada na Constituição, em especial no artigo 230, faz jus à sua 
condição de vulnerabilidade, mormente quando são vítimas da omissão de quem lhe 
tem o dever de amparo e proteção. Além disso, Carta Magna impôs uma inovação 
dogmática, a chamada constitucionalização do direito civil, com prevalência das 
questões jurídicas existenciais acima das patrimoniais, firmando o princípio da 
dignidade humana como um vetor axiológico central, deslocando o ter para o ser. 
Com isso foi possível observar a velhice inserida no contexto dos direitos humanos, 
sendo essa condição em si mesma apontada como um direito humano fundamental, 
pois representa a própria garantia do direito à vida com dignidade. Por sua vez, o 
afeto foi elevado à categoria de princípio no ordenamento jurídico pátrio como 
resultado de um processo histórico, sendo que afetividade é o que aproxima as 
pessoas, passando a ser considerado um elemento verdadeiramente percebido e 
avaliado na ordem jurídica de nossos tempos. É fortalecido pela interação social, 
vincula e gera responsabilidade, direitos e obrigações. O abandono afetivo indireto, 
por seu caráter subjetivo, causa muitos danos na psique no idoso, e abala sua tão 
necessária higidez psicológica. Cumpre ressaltar que o valor jurídico do afeto, 
elemento do campo das subjetividades, é de difícil aferição, especialmente pela 
complexidade que o tema encerra, entende Bittar , embora suas consequências 
sejam reais e verificáveis. Segundo a doutrina dominante a análise deve ser feita 
caso a caso, e o filho que comete o abandono do seu genitor idoso pode incorrer em 
ato ilícito, passível de reparação civil, na medida em que os pressupostos que a 
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ensejam estejam presentes. Para tanto, é preciso fazer prova de existência de uma 
relação afetiva durante toda a vida do descendente. O simples fato de uma pessoa 
ser genitor de outra não enseja a aplicação da reparação, pois não há direito que 
seja absoluto. Na ausência do convívio familiar e do afeto, não  
há como se falar em abandono. Ainda que escassa a jurisprudência relativa 
ao abandono afetivo inverso, os julgados decorrentes de abandono afetivo dos 
genitores para com os filhos fornecem elementos e fundamentos aplicáveis aos 
primeiros, uma vez que o dever de cuidado origina-se da mesma norma 
constitucional, e é recíproco entre pais e filhos. Conclui-se que, desde que os 
pressupostos da responsabilização civil, explicitados no artigo 186 do código 
civilista, estejam evidenciados, havendo provas suficientes nos autos de que o 
descendente recebeu afeto de seus genitores, ainda que não haja legislação 
expressa, considerando os princípios essenciais aplicáveis ao direito de família, é 
possível que o filho que cometa o abandono afetivo ao genitor idoso seja 
responsabilizado civilmente, haja vista a prática do abandono se configurar como ato 
ilícito que provoca danos emocionais profundos e abalos psíquicos ao ascendente. 
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